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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARIA NOELIA DE LIMA BARROS - ESPÓLIO
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA DE LIMA BARROS
ADVOGADOS : IVAN LUIZ MOREIRA DE SOUZA BASTOS - BA011607

LEONARDO GUARDA LATERZA - SP424571
AGRAVADO : DALOCAN'S CONSULTORIA DE NEGOCIOS EIRELI
ADVOGADOS : DIEGO FREITAS RIBEIRO - BA022096

SÉRGIO CELSO NUNES SANTOS - BA018667
INTERES. : WEIPAR - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A
INTERES. : ADRIANO FERNANDES CORREIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. COMISSÃO DE CORRETAGEM. 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. CÓDIGO DE BARRAS. 
AUSÊNCIA. DESERÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE.  DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É imprescindível a comprovação do preparo mediante a juntada das 
guias de recolhimento e dos respectivos comprovantes, entre os quais 
deve haver correspondência no que se refere a numeração dos 
códigos de barras.
2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o 
recurso. Entendimento da Corte Especial.
3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do 
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feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais 
feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais 
feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESPÓLIO DE MARIA NOÉLIA DE 
LIMA BARROS E RITA DE CÁSSIA DE LIMA BARROS (ESPÓLIO e outra) contra 
decisão de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso 
especial anteriormente manejado em virtude de (a) deserção; e (2) intempestividade.

Nas razões do presente inconformismo, defenderam que (1) sanaram o vício 
ao anexarem a guia de recolhimento devidamente preenchida; (2) a resolução STJ/GP 
nº 2, de 1º de fevereiro de 2017, não indica a obrigatoriedade de o comprovante 
bancário contar com expressa menção ao código de barras, mas apenas e tão somente 
que este não se referia a mero agendamento de pagamento; (3) deveriam ter sido 
intimados a regularizarem o vício do comprovante antes de ter sido decretada a 
deserção do recurso; e (4) o recurso especial é tempestivo, pois foi indicada a 
suspensão do expediente forense no TJBA em decorrência do feriado de São João por 
meio do Decreto Judiciário nº 35, de 19 de janeiro de 2021.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 406/413).

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

(1) Da Deserção

Verifica-se inicialmente que a guia de recolhimento do preparo não foi 
juntada aos autos quando da interposição do recurso especial, embora tenha sido 
juntado comprovante de pagamento.

A irregularidade foi percebida no STJ, e os recorrentes, ora agravantes, 
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foram intimados a realizarem, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento em dobro das 
custas, na forma do § 4º do art. 1.007 do NCPC (e-STJ, fl. 378).

Em momento posterior, embora intimados para sanarem o vício, não o 
regularizaram, pois juntaram a guia de recolhimento das custas devidas ao STJ (e-STJ, 
fl. 383), mas sem o efetivo comprovante de pagamento apto a comprovar a quitação da 
obrigação, uma vez que este não contém a sequência numérica do código de barras 
informado na referida guia (e-STJ, fl. 382).

Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, é imprescindível a 
comprovação do preparo mediante a juntada das guias de recolhimento e dos 
respectivos comprovantes, entre os quais deve haver correspondência no que se refere 
a numeração dos códigos de barras.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPOSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. ECT. INDENIZAÇÃO. FURTO DE MERCADORIAS. 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 187 DO STJ.
I - [...].
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que "a falta de correspondência entre o código de 
barras da guia de recolhimento e o comprovante de pagamento 
enseja irregularidade no preparo do recurso especial e, portanto, 
sua deserção". (AgInt no AREsp 1.449.432/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)
IV - A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o 
comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de 
presente a guia de recolhimento.
V - Registre-se que o documento apresentado não se trata de 
efetivo comprovante de pagamento, apto a comprovar a quitação 
da obrigação da parte recorrente, uma vez que não contém a 
sequência numérica do código de barras.
VI - Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número 
do código de barras e o do processo, viabilizando a comparação com 
aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida 
acerca da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.
VII - No Tribunal de origem, houve irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido 
vício, não regularizou, limitando-se a alegar que o preparo encontra-se 
regular.
VIII - Não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no ato 
de interposição do recurso, como ocorreu no caso, as custas eram 
devidas em dobro.
IX - O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva 
à deserção do recurso.
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.196.046/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023 - sem 
destaques no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
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ABERTURA DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONFERÊNCIA DO PREPARO RECURSAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com a regra do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte 
será intimada para recolhimento do preparo recursal em dobro quando 
interpor o recurso sem a comprovação das respectivas taxas 
judiciárias, de modo que, caso não atenda a determinação, seu 
recurso será considerado deserto, nos termos da Súmula 187/STJ.
2. Assim, "incide o referido óbice quando for impossível verificar a 
correspondência entre o código de barras e a guia de recolhimento, 
como na presente hipótese, visto que o comprovante de pagamento 
digitalizado pela parte não permite a verificação completa do código de 
barras." (AgInt no AREsp n. 1.225.592/RJ, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 23/3/2020, DJe 25/3/2020).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt na TutPrv no AREsp n. 1.993.113/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
18/8/2022)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
CORRESPONDÊNCIA ENTRE O CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO E O COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO CONFIGURADA. SÚMULA 187/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não instruído o recurso com o comprovante regular de preparo, bem 
como não atendida a intimação regularmente efetuada para sanear o 
vício, com o recolhimento em dobro das custas, na forma do § 4º, art. 
1.007 do Código de Processo Civil, é deserto o recurso interposto.
2. "É imprescindível a comprovação do preparo mediante a 
juntada das guias de recolhimento e dos respectivos 
comprovantes, entre os quais deve haver correspondência no que 
se refere a numeração dos códigos de barras" (AgInt no AREsp n. 
2.039.769/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.161.568/RN, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023 - sem 
destaques no original)

 
(2) Da intempestividade do recurso especial

A tese de ESPÓLIO e outra de que o recurso especial foi interposto dentro 
do prazo, considerando a ocorrência de feriado, não pode ser acolhida por ausência de 
comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser 
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por ele regido (Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016).

Assim, o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser 
necessária a demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. RECESSO E SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 
feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem, pode ocorrer por meio de agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 
06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal 
para a interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, 
segunda-feira. No entanto, a petição do agravo em recuso especial foi 
protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl. 354), ou seja, fora 
do prazo legal de 15 dias úteis.
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto 
sob a a égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do 
feriado local, quando de sua interposição, não há como ser 
afastada a intempestividade do agravo em recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.011.031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 27/4/2017, DJe 5/5/2017 – sem destaques no 
original)
 

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp nº 
957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 

recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 

julgada.

Confira-se a ementa a seguir:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
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agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017)

 

Além disso, a Corte Especial assentou, na Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da tempestividade do 
recurso, em momento posterior, na hipótese do feriado de segunda-feira de Carnaval, 
mas não quanto aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.

Veja-se a ementa:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E 
DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM 
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 
de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 
julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, 
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se 
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 
convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
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segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 
que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 
nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 
questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, j. 3/2/2020, DJe 28/2/2020)
 

No caso dos autos, o acórdão que julgou os embargos de declaração 
foi publicado no dia 15/6/2021 (terça-feira) (e-STJ, fl. 322).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do recurso especial se 
iniciou aos 16/06/2021 (quarta-feira), com término aos 6/7/2021 (terça-feira), e sua 
interposição somente se deu aos 8/7/2021, deve ser reconhecida a sua 
intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 219, 
caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da ocorrência de feriados locais 
ou suspensão do expediente, no momento oportuno e por documento idôneo.

Destaque-se que o Decreto Judiciário nº 35, de 19 de janeiro de 2021, 
informado pelas agravantes, onde foi decretada a suspensão do expediente forense 
nos dias 24 e 25 de junho de 2021, não foi juntado no ato de interposição do recurso 
especial.

Assim, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo 
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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